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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM - RS064317
AGRAVADO : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUARIA & INDUSTRIAL 

LTDA - EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR 
FISCAL. CAUÇÃO ANTICIPATÓRIA DE PENHORA. PERDA 
SUPERVENIENTE DE INTERESSE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de ação cautelar em desfavor de ente 
estadual objetivando garantir eventual ação de execução fiscal por meio de 
bem imóvel, com emissão de certidão. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para extinguir a 
ação, ante a perda de objeto, mantida a condenação da Fazenda estadual ao 
pagamento de honorários.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Entretanto, tendo em vista que, na ocasião do 
ajuizamento da ação, a parte autora possuía interesse de agir, visto que o 
caucionamento judicial era o único meio disponível para suspender a 
exigibilidade do crédito, cabe ao réu o pagamento dos ônus sucumbenciais, 
com base no princípio da causalidade, estabelecido no art. 85 do CPC, 
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve 
responder pelos ônus sucumbenciais."

III - Quanto à alegação de violação do art. 85, do CPC, verifica-
se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 

Documento eletrônico VDA42939800 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/08/2024 17:27:55
Código de Controle do Documento: 55fade09-dce9-4068-8368-b5810dbf3546



pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR 
FISCAL. CAUÇÃO ANTICIPATÓRIA DE PENHORA. PERDA 
SUPERVENIENTE DE INTERESSE. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de ação cautelar em desfavor de ente 
estadual objetivando garantir eventual ação de execução fiscal por meio de 
bem imóvel, com emissão de certidão. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para extinguir a 
ação, ante a perda de objeto, mantida a condenação da Fazenda estadual ao 
pagamento de honorários.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Entretanto, tendo em vista que, na ocasião do 
ajuizamento da ação, a parte autora possuía interesse de agir, visto que o 
caucionamento judicial era o único meio disponível para suspender a 
exigibilidade do crédito, cabe ao réu o pagamento dos ônus sucumbenciais, 
com base no princípio da causalidade, estabelecido no art. 85 do CPC, 
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve 
responder pelos ônus sucumbenciais."

III - Quanto à alegação de violação do art. 85, do CPC, verifica-
se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
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pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 

resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR FISCAL. 
CAUÇÃO ANTECIPATÓRIA DA PENHORA. POSSIBILIDADE. EXPEDIÇÃO DA 
CPD-EN, EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS OBJETO DO PEDIDO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE ADVINDO DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO.

O SUPERVENIENTE AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL CONDUZ À 
PERDA DO OBJETO DA AÇÃO CAUTELAR ANTECIPATÓRIA DE PENHORA.

É DEVIDA A CONDENAÇÃO DA PARTE RÉ AO PAGAMENTO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, ATRAVÉS DO 
QUAL AQUELE QUE DEU CAUSA À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DEVE 
ARCAR COM OS ÔNUS PROCESSUAIS.

APELAÇÃO PROVIDA.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Diferentemente do que concluiu o eminente Ministro Relator, não há necessidade de 
analisar o conjunto fático-probatório dos autos para se chegar à conclusão divergente da que 
chegou o Tribunal de origem, bastando, para tanto, uma nova interpretação jurídica aos fatos 
delineados no acórdão, uma vez que a própria decisão já lança as bases para a identificação 
da violação às disposições legais. O que haveria, no máximo, seria a valoração jurídica das 
provas, que não é vedada em sede de recurso especial, já que o recurso excepcional toma 
por base as próprias afirmações contidas no acórdão recorrido.

Esse, inclusive, é o entendimento das Primeira e Segunda Turmas dessa c. Corte, que, 
ao examinar processos que debatiam a mesma questão controvertida destes autos, afastou a 
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incidência do verbete sumular 7/STJ por entender tal hipótese não reclama o reexame de 
fatos ou provas. A propósito:

[...]
No caso, houve o prequestionamento numérico do artigo 85 do CPC, parecendo-nos 

certo que a Corte Local se pronunciou sobre o seu teor e as respectivas teses recursais, assim 
constando no voto condutor do acórdão (e-STJ Fls. 497/498):

[...]
Houve, assim, o enfrentamento expresso de toda matéria aventada no apelo nobre do 

Estado, ainda que em violação ao disposto no artigo 85 do CPC, ora discutido.
 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Entretanto, tendo em vista que, na ocasião do ajuizamento da ação, a parte autora 
possuía interesse de agir, visto que o caucionamento judicial era o único meio disponível 
para suspender a exigibilidade do crédito, cabe ao réu o pagamento dos ônus sucumbenciais, 
com base no princípio da causalidade, estabelecido no art. 85 do CPC, segundo o qual 
aquele que deu causa à instauração do processo deve responder pelos ônus sucumbenciais.

 

Quanto à alegação de violação do art. 85 do CPC, verifica-se que a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR: GUILHERME VALLE BRUM - RS064317
AGRAVADO : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUARIA & INDUSTRIAL LTDA 

- EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : GUILHERME VALLE BRUM - RS064317
AGRAVADO : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUARIA & INDUSTRIAL LTDA - 

EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS: MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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